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	SINDICATO TRABALH INDUST CON ST MOBILARIO PASSO FUNDO, CNPJ n. 92.046.895/0001-13, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). LUIZ OZORIO SILVA SILVEIRA;
 
E 

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E MOBILIARIO PF, CNPJ n. 90.617.952/0001-41, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PLINIO HUMBERTO DONASSOLO ;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores nas Indústrias: da Construção e do Mobiliário; da Construção Civil; Pedreiros; Pintores; Bombeiros Hidráulicos; Carpinteiros; Estucadores; Ferreiros; Serventes; Operadores de máquinas de Bate Estaca; Guincheiros; Operadores de Grua; da Construção Civil em Geral; nas Indústrias de Olarias; de Cal e Gesso, Cerâmica para construção; Mármore e Granitos; Pintura; Decorações e Ornatos; Artefatos de Cimento Armado; de Cimento; de Pedras para Construção, e de estradas; Pavimentação de Obras de Terraplenagem e Aeroportos; Canais; Pontes; Engenharia Consultiva; Indústria de Caulim; Montagens Industriais de Serrarias; Carpintarias; e de aberturas; Tanoarias; Madeiras Compensadas; Laminados e Chapas de Fibra de Madeiras; Marcenaria de Móveis em Geral; Tratamento de Madeiras; Escovas e Pincéis de Junco; de Vime e de Vassouras; Cortinados e Estofados; Instalações Elétricas e Manutenção; de Gás; Hidráulicos; Sanitários; Rede e Instalação Telefônica, com abrangência territorial em Passo Fundo/RS. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA TERCEIRA - SALARIOS EM GERAL 



Ajustam um aumento geral para toda a categoria, compreendidos os empregados nas Industrias da Construção Civil, Industria do Mobiliário, Cozinheiro, Industrias Moveleiras, de Ornatos e Estofos, Colchoarias, Empresas Concreteiras, Olarias, Cerâmicas, Pedreiras, Empresas que Operam na Construção de Poços Artesianos e Manutenção de Poços Artesianos, Empresas que operam na Construção de Redes, Torres e de Manutenção para Eletrificação, Construção de Redes de Telefonia e de Manutenção, Empresas de Engenharia Consultiva de Projetos e Execução, Empresas de Reflorestamento e Ajardinamento em geral, Construção de Estradas e Terraplanagem em Geral e Empresas de Engenharia Consultiva que prestem serviços de manutenção de estradas para o sistema da construção civil em geral, incluindo-se todo o pessoal administrativo, no percentual de 11,28% (Onze virgula vinte e oito por cento) a incidir sobre os salários praticados em 30 de dezembro de 2015.
Para fins de aumento geral ora concedido, fica convencionado que poderão ser compensados quaisquer aumentos concedidos no período de janeiro de 2015 a dezembro de 2015, bem como eventuais antecipações ocorridas no interregno dos aumentos ora ajustados, escalonadamente.

§ 1°: As empresas vinculadas ao setor da construção civil poderão instituir o salário por produção, mediante acordo coletivo firmado com o sindicato profissional.

§ 2°: As empresas poderão conceder o aumento fixado na cláusula 2.6 de forma parcelada, sendo 6% (seis por cento), em primeiro de janeiro a incidir sobre o salário de dezembro de 2015 e 6% (seis por cento), em 1º de julho a incidir sobre o salário de junho de 2016. Havendo a opção pelo aumento parcelado, no caso de ocorrer extinção do contrato no período entre 01 de janeiro até 30 de junho de 2016, as verbas rescisórias devidas serão pagas com aplicação do índice de 11,28%.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA QUARTA - AUXILIO ALIMENTAÇÃO 



As partes acordantes convencionam a concessão de auxilio alimentação aos empregados, condicionando a sua assiduidade na empresa, no valor mínimo de R$ 61,20 (Sessenta e um reais e vinte centavos), podendo ser fornecido por meio de cartão, e outras modalidades afins, para fins de incentivo. O auxilio alimentação ora concedido não tem natureza salarial e nem sofrerá incidência previdenciária. Para sua concessão as partes estabelecem a necessidade de assiduidade ao trabalho.
Parágrafo primeiro - Ajustam que no caso do empregado faltar injustificadamente no mês por dois dias perde 20% sobre o valor fixado acima . Faltando injustificadamente por quatro dias no mês perde 40% do valor fixado acima. Faltando injustificadamente cinco dias ou mais no mês perde 100% do valor fixado acima, não tendo direito ao auxilio alimentação. Aqueles empregados que se encontram em beneficio previdenciário não fazem jus ao auxilio alimentação.

Parágrafo segundo - O desconto efetuado pelo empregador no salário do empregado será válido desde que, prévia e expressamente autorizado pelo empregado.

Parágrafo Terceiro - As empresas que possuem refeitório próprio e que elaboram a refeição para seus empregados, observados os critérios legais com acompanhamento de nutricionistas, estarão isentas do pagamento a que alude o Caput da cláusula do axílio alimentação.

Parágrafo Quarto - Os empregadores, observado o disposto na clausula do auxílio alimentação, paragráfo 3º, deverão dar preferência para utilizar o programa de promoção, valorização e sustentabilidade da Agricultura Camponesa, sempre com o objetivo de obter uma alimentação saudável ao trabalhador.


Relações Sindicais 

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA QUINTA - CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL 



Os empregadores descontarão de todos os seus empregados sindicalizados e, também, daqueles não sindicalizados mas que tenham autorizado o desconto do salário mensal corrigido de seus trabalhadores e recolherão para o Sindicato dos Trabalhadores, a quantia correspondente a 11,28 % (onze vírgula vinte e oito por cento), em quatro oportunidades, sendo 2,28% (dois virgula vinte e oito por cento) do salário de Fevereiro/2016, 3% (três por cento) do salário do mês Maio/2016, 3% (três por cento) do salário do mês Agosto/2016 e  3% (três por cento) do salário do mês Novembro/2016. Os empregados admitidos após a data base sofrerão o desconto a partir do primeiro mês posterior ao de sua competência.
Para efeitos da presente cláusula os empregadores remeterão mensalmente ao Sindicato a relação nominal dos empregados que sofrerão o desconto.

Parágrafo primeiro - O recolhimento deverá ser feito ao Sindicato dos Trabalhadores até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

Parágrafo Segundo - Para efeito dos descontos previstos, consideram-se empregados todas as pessoas físicas que prestem serviço a outrem mediante remuneração de qualquer forma contratual.

A Convenção Coletiva é devida a Entidade Sindical que representa a base territorial onde o trabalhador exerce suas atividades profissionais.

Parágrafo Terceiro - Os empregadores descontarão em folha de pagamento de seus empregados sindicalizados a mensalidade social devida por estes nos termos do artigo 545 da CLT. Deverão remeter mensalmente uma relação em que identifique a empresa e nomine os empregados em atividade. O SINDICATO notificará sempre o empregador dando ciência do valor correspondente à mensalidade a ser descontada, bem como as alterações que ocorrerem na nominata dos associados. Encaminharão ainda para a entidade profissional cópia das guias da contribuição sindical com a relação nominal dos respectivos salários, na forma do art.579 da CLT.

As empresas contribuirão mensalmente para com o SINDUSCON o valor equivalente a 1% (um por cento) do total da folha de pagamento de seus funcionários, com vencimento sempre no dia 10 (dez) do mês posterior.

O não pagamento da contribuição assistencial no vencimento implica em multa de 2% (dois por cento) por atraso mais juros de 1% (um por cento) ao mês  de atraso, para ambas as entidades beneficiadas.



LUIZ OZORIO SILVA SILVEIRA 
Diretor 
SINDICATO TRABALH INDUST CON ST MOBILARIO PASSO FUNDO 



PLINIO HUMBERTO DONASSOLO 
Presidente 
SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E MOBILIARIO PF 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA SEGMENTO CONSTRUÇÃO CIVIL DE PASSO FUNDO 

Ata de assembléia geral para Acordo Coletivo Construção Civil e Moveleiro de Passo Fundo.Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


